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ANEXO III

REMANEJAMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO
SUPERIORES - DAS E DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO - FCPE

. CÓ D I G O DA S - U N I T Á R I O DA FUNAG PARA SEGES/ME DA SEGES/ME PARA FUNAG

. Q T D. VALOR TOTAL Q T D. VALOR TOTAL

. DAS 101.4 3,84 1 3,84 - -

. DAS 102.2 1,27 2 2,54 - -

. DAS 103.4 3,84 - - 1 3,84

. DAS 103.2 1,27 - - 2 2,54

.

. FCPE 101.3 1,26 - - 1 1,26

. FCPE 101.2 0,76 1 0,76 - -

. FCPE 102.3 1,26 1 1,26 - -

. FCPE 102.1 0,60 1 0,60 - -

. FCPE 103.3 1,26 - - 1 1,26

. T OT A L 6 9,00 5 8,90

ANEXO IV

DEMONSTRATIVO DAS FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO - FCPE
TRANSFORMADAS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ART. 8º DA LEI Nº 13.346,

DE 10 DE OUTUBRO DE 2016

. CÓ D I G O DA S -
UNITÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL (a) SITUAÇÃO NOVA (b) DIFERENÇA
(c = b - a)

. Q T D. V A LO R
T OT A L

Q T D. V A LO R
T OT A L

Q T D. V A LO R
T OT A L

. FC P E - 3 1,26 - - 1 1,26 1 1,26

. FC P E - 2 0,76 1 0,76 - - -1 -0,76

. FC P E - 1 0,60 1 0,60 - - -1 -0,60

. T OT A L 2 1,36 1 1,26 -1 -0,10

DECRETO Nº 10.100, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2019

Altera o Decreto nº 6.144, de 3 julho de 2007, que
regulamenta a forma de habilitação e co-habilitação ao
Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento
da Infraestrutura - REIDI, instituído pelos arts. 1º a 5º
da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 1º ao 5º da Lei nº
11.488, de 15 de junho de 2007,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 6.144, de 3 julho de 2007, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 7º ....................................................................................................................
............................................................................................................................................

§ 4º A habilitação ou a co-habilitação ao REIDI está condicionada à regularidade
fiscal da pessoa jurídica requerente em relação:

I - à entrega da Escrituração Fiscal Digital das Contribuições Incidentes sobre a
Receita - EFD-Contribuições, nos termos do disposto na Instrução Normativa RFB nº
1.252, de 1º de março de 2012, nos doze meses anteriores ao pedido;

II - aos impostos e às contribuições administrados pela Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia; e

III - à matrícula perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, quando
obrigatória." (NR)

Art. 2º Fica revogado o inciso V do caput do art. 7º do Decreto nº 6.144, de 2007.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de novembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

DECRETO Nº 10.101, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2019

Dispõe sobre a qualificação de empreendimento
público federal de radiocomunicação entre órgãos de
segurança pública no âmbito do Programa de Parcerias
de Investimentos da Presidência da República.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art.
84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no
art. 7º, caput, incisos I e V, alínea "a", e no art.4º, caput, inciso II da Lei nº 13.334,
de 13 de setembro de 2016, e na Resolução nº 75, de 21 de agosto de 2019, do
Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica o empreendimento público federal de radiocomunicação entre
órgãos de segurança pública qualificado no âmbito do Programa de Parcerias de
Investimentos da Presidência da República - PPI, para elaboração de estudos de
alternativas de parcerias com a iniciativa privada.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de novembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Sérgio Moro
Onyx Lorenzoni

DECRETO Nº 10.102, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2019

Altera o Decreto nº 9.888, de 27 de junho de 2019,
que dispõe sobre a definição das metas compulsórias
anuais de redução de emissões de gases causadores
do efeito estufa para a comercialização de
combustíveis de que trata a Lei nº 13.576, de 26 de
dezembro de 2017, e institui o Comitê da Política
Nacional de Biocombustíveis - Comitê RenovaBio.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 6º da Lei
nº 13.576, de 26 de dezembro de 2017,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 9.888, de 27 de junho de 2019, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 10-A. O Ministério de Minas e Energia editará o regulamento de que trata
o art. 17 da Lei nº 13.576, de 2017." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de novembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Bento Albuquerque

DECRETO Nº 10.103, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2019

Dispõe sobre a qualificação da política de fomento
ao setor de iluminação pública no âmbito do
Programa de Parcerias de Investimentos da
Presidência da República.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº
13.334, de 13 de setembro de 2016, e na Resolução nº 76, de 21 de agosto de 2019, do
Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica a política de fomento ao setor de iluminação pública qualificada no
âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República - PPI, para
elaboração de estudos destinados à identificação de alternativas de parcerias junto à
iniciativa privada para o aprimoramento do enfrentamento à criminalidade nas localidades
com deficiências no serviço de iluminação pública.

Parágrafo único. Os estudos de que trata o caput priorizarão os Municípios com
os maiores índices de incidência de crimes violentos, de acordo com os dados da Secretaria
Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de novembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Sérgio Moro
Onyx Lorenzoni

DECRETO Nº 10.104, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2019

Altera o Decreto nº 8.428, de 2 de abril de 2015,
que dispõe sobre o Procedimento de Manifestação
de Interesse a ser observado na apresentação de
projetos, levantamentos, investigações ou estudos,
por pessoa física ou jurídica de direito privado, a
serem utilizados pela administração pública.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 84,
caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 21 da Lei
nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, no art. 31 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, no art.
3º, caput e § 1º, da Lei nº 11.079, 30 de dezembro de 2004, no art. 2º da Lei nº 11.922, de
13 de abril de 2009, e no art. 31, § 4º, da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 8.428, de 2 de abril de 2015, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 1º Este Decreto estabelece o Procedimento de Manifestação de
Interesse - PMI a ser observado na apresentação de projetos, levantamentos,
investigações ou estudos, por pessoa física ou jurídica de direito privado, com a
finalidade de subsidiar a administração pública na estruturação de desestatização
de empresa e de contratos de parcerias, nos termos do disposto no § 2º do art.
1º da Lei nº 13.334, de 13 de setembro de 2016.
...........................................................................................................................................

§ 5º O processo de seleção da pessoa física ou jurídica poderá ser anterior à
fase de autorização a que se refere o inciso II do § 4º, para fins de atendimento
ao disposto no inciso I do caput do art. 6º." (NR)

"Art. 6º
....................................................................................................................

I - poderá ser conferida com exclusividade ou a número limitado de
interessados;
..................................................................................................................................."

(NR)
"Art. 10. ..................................................................................................................

...........................................................................................................................................
Parágrafo único. Na hipótese de autorização exclusiva ou a número limitado

de interessados, a seleção deverá considerar um ou mais dos seguintes critérios:
I - experiência profissional comprovada;
II - plano de trabalho; e
II - avaliações preliminares sobre o empreendimento." (NR)

Art. 2º Fica revogado o § 6º do art. 15 do Decreto nº 8.428, de 2015.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de novembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Onyx Lorenzoni
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